Comarca da Capital - 48ª Vara Cível
Juíza: Aline Gomes dos Santos
Processo nº 0042752-23.2016.8.19.0001
EDITORA LIVRE CULTURA LTDA. - EPP ajuizou ação monitória em face de LUIZ LINDBERGH FARIAS FILHO e DIRETÓRIO ESTADUAL DO PARTIDO DOS TRABALHADORES DO RIO DE JANEIRO, alegando, em síntese, que é credor dos réus no valor de R$ 1.299.393,51 (hum milhão, duzentos e noventa e nove mil, trezentos e noventa e três reais e cinquenta e um centavos), decorrente do contrato de prestação de serviços de fls. 11. Citados, os réus não cumpriram a obrigação, nem apresentaram embargos, ensejando a aplicação do comando inserido no artigo 701, § 2º, do NCPC. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. No prazo de lei caberia aos réus cumprir o disposto nos mandados de fls. 41 e 75, juntados em fls. 44 e 79, respectivamente, efetuando o pagamento reclamado ou apresentando embargos. Não havendo feito uma ou outra coisa, ensejaram o julgamento antecipado da lide, posto que incidente a revelia. Importante salientar, por oportuno, que, consoante nova sistemática adotada pelo Código de Processo Civil de 2015, não se aplica aos processos em autos eletrônicos a regra da contagem do prazo em dobro para litisconsortes com diferentes procuradores, nos termos do artigo 229, § 2º, da referida Lei, findo o prazo para apresentação de embargos em 11/07/2016, uma vez que o último mandado citatório foi juntado em 20/06/2016. Acolho, pois, o pedido, constituindo-se, de pleno direito, o título executivo judicial em favor do autor. Transitando esta sentença em julgado, proceda-se na forma do artigo 701, § 2º, do NCPC, intimando-se os devedores pessoalmente, via postal, já que não têm advogado constituído nos autos. Condeno os réus nas custas do processo e nos honorários do advogado do autor, que fixo em 10% sobre o valor da causa. P.R.I. Cumpra-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
